
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.743 - RN (2012/0151184-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : LUIZA FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO DE EX-COMBATENTE. LEI N. 5.698/71. FILHA MAIOR NÃO 
INVÁLIDA. CONCESSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o direito à 
pensão de ex-combatente deve ser regido pela lei vigente à época de seu 
falecimento, na mesma direção do que preceitua a Súmula 340/STJ, 
segundo a qual "a lei aplicável à  concessão  de pensão previdenciária por 
morte é aquela vigente na data do óbito do segurado."
2. Tendo o genitor recorrente falecido em 23/1/1988, ou seja, na vigência 
da Lei n. 5.698/71 que revogou a Lei n. 4.297/63 e transferiu para o 
Regime Geral da Previdência Social as concessões e manutenção dos 
benefícios de ex-combatente, somente se considera dependente do 
segurado a filha solteira menor de 21 anos, em qualquer condição, ou 
inválida, em qualquer idade (art. 11, I, Lei n. 3.807/60), não sendo o caso 
dos autos. Precedentes: AgRg no REsp 1.413.361/CE, de minha relatoria, 
Segunda Turma, DJe 18/12/2015; AgRg no REsp 1.356.013/RN, Rel. Min. 
Og. Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/10/2015. REsp 1.260.204/PE, 
Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 10/8/2012.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 07 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0151184-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.334.743 / RN

Números Origem:  200784000024359  200905000988072  6320

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0151184-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.334.743 / RN

Números Origem:  200784000024359  200905000988072  6320

PAUTA: 25/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.743 - RN (2012/0151184-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : LUIZA FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por Luiza 

Ferreira da Silva contra decisão proferida sob a égide do CPC/73, que negou 

provimento ao recurso especial, pelo fundamento de que a interessada não guardava a 

qualidade de dependente, tendo em vista a aplicabilidade, à espécie, da Lei n. 

5.698/71, que revogou a Lei n. 4.297/63, excluindo a filha maior do rol de dependentes 

aptos ao recebimento da pensão especial.

Alega a agravante:

Entendeu o Exmo. Sr. Ministro do STJ que o exame do recurso interposto 
implicaria no revolvimento da matéria de prova, o que é vedado a teor da 
Súmula n. 07.
Contudo, o que se discute é a legislação aplicada ao caso, tendo em vista 
que foi aplicada lei errada ao caso, pois foi julgado pensando se tratar de 
benefício pago pelo INSS, quando a prestação pretendida é a cargo da 
UNIÃO.
A pretensão esposada na inicial direciona-se no pedido de concessão de 
pensão por morte a filha de ex-combatente, nos termos do art. 7º, II, da 
Lei 3.765/60, vigente ao tempo do óbito.
Ocorreu que o acórdão ora impugnado tratou de matéria estranha aos 
autos, uma vez que entendeu cuidar-se de benefício a ser pago pelo 
INSS, quando aplicou como fundamento do acórdão a Lei 5.698/71, que 
trata do Regime Geral de Previdência Social que, data venia, não se 
aplica ao caso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.743 - RN (2012/0151184-0)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento anteriormente firmado.

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o direito à pensão 

de ex-combatente deve ser regido pela lei vigente à época de seu falecimento, na 

mesma direção do que preceitua a Súmula 340/STJ, segundo a qual "a lei aplicável à 

concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do 

segurado". 

Por outro lado, este Superior Tribunal entende que, "com relação aos 

ex-combatentes beneficiados pela Lei n. 5.698/71, assim como seus dependentes, 

deve-se aplicar, nos termos do seu art. 1º, o regime geral da legislação orgânica da 

previdência social" (REsp 1.354.280/PE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 

Turma, DJe 21/3/2013).

No caso concreto, o ex-combatente da Marinha Mercante (e-STJ, fl. 107) 

faleceu em 23/1/88, mas não foi conferido o benefício à sua herdeira por entender o 

Tribunal de origem que a legislação em tela (Lei n. 5.698/71) não contempla filha maior 

de 21 anos como dependente, salvo se inválida.

Tem-se, portanto, que o acórdão hostilizado encontra-se em consonância 

com o entendimento desta Corte. A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. ÓBITO EM DEZEMBRO DE 
1971. PAGAMENTO DE PENSÃO ÀS FILHAS MAIORES E CAPAZES. 
IMPOSSIBILIDADE. BENESSE REGIDA PELA LEI N. 5.698/71.
1. No tocante à pensão especial de ex-combatente, este Superior Tribunal 
firmou o entendimento de que deve ser regida pelas normas vigentes na 
data do óbito do instituidor (tempus regit actum).
2. Tendo o genitor das recorridas falecido em 30/12/1971, ou seja, na 
vigência da Lei n. 5.698/71 que revogou a Lei n. 4.297/63 e transferiu para 
o Regime Geral da Previdência Social as concessões e manutenção dos 
benefícios de ex-combatente, somente se considera dependente do 
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segurado a filha solteira menor de 21 anos, em qualquer condição, ou 
inválida, em qualquer idade (art. 11, I, Lei n. 3.807/60), não sendo o caso 
dos autos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.413.361/CE, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. ÓBITO EM ABRIL DE 1955. 
PAGAMENTO DE PENSÃO ÀS FILHAS MAIORES E CAPAZES. 
IMPOSSIBILIDADE. BENESSE REGIDA PELA LEI N. 5.698/71.
1. No tocante à pensão especial de ex-combatente, este Superior Tribunal 
firmou o entendimento de que deve ser regida pelas normas vigentes na 
data do óbito do instituidor (tempus regit actum).
2. Ao que se tem dos autos, a morte do ex-combatente ocorreu em 16 de 
junho de 1979, devendo, portanto, a concessão da benesse ser regulada 
pela Lei n. 5.698/71, e não pela Lei trazida pela parte (Lei n. 3.765/60).
3. "O regime misto de reversão (Leis nºs 4.242/63 e 3.765/60) aplica-se 
na hipótese de o ex-combatente falecer entre 5.10.1988 (Constituição de 
1988) e 4.7.1990 (Lei n. 8.059/90), quando se regulamentou o art. 53 do 
ADCT/88" (AgRg no REsp 1.189.753/ES, Rel.
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/2/11).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.356.013/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 14/10/2015)

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. FILHAS 
MAIORES. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À DATA DO ÓBITO. LEI N. 
5.698/1971. TRANSFERÊNCIA DE PENSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
- Aplicação da lei vigente à época do falecimento do ex-combatente, Lei n. 
5.698/1971, a qual não contemplou a pensão previdenciária, por morte, à 
filha do ex-combatente, maior de 21 anos, salvo se inválida.
Recurso conhecido e improvido.
(REsp 1.260.204/PE, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 10/8/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0151184-0 REsp 1.334.743 / RN

Números Origem:  200784000024359  200905000988072  6320

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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